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    OBSERVAÇÃO




    Esta obra preconiza a linguagem inclusiva, especialmente a linguagem de gênero. Contudo, para promover a fluência da leitura e evitar a exorbitância gráfica, o autor recorreu ao emprego da morfologia genérica, a qual coincide com a morfologia do gênero masculino, quando não caracterizou a diferenciação de gênero.


  




  

    PREFÁCIO




    “Eu não tenho paredes.




    Só tenho horizontes.”




    Mario Quintana




    O momento histórico não poderia ser mais adequado para apresentação, em forma de livro, da tese que o Professor Antonio Torquato da Silva, defendeu, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da PUCSP, no ano de 2022, sob orientação do caríssimo Professor Alípio Casali.




    Denominada “Educação Integral no Ensino Médio e Justiça Curricular. Protagonismo Juvenil em Escola de Ensino Médio da Rede Pública Estadual de São Paulo participante do Programa Ensino Integral”, a tese de Antonio Torquato, dialoga com temas cruciais da educação brasileira na contemporaneidade, abordando continuamente o lugar e o papel da escola para a construção de uma sociedade democrática.




    Para escrever “Educação integral no ensino médio e justiça curricular”, o autor parte de sua história de vida, atravessada por dificuldades, que para grande parte dos jovens brasileiros apresentam-se como intransponíveis, pelo abismo, que desde o princípio do processo de colonização, caracteriza a estrutura da sociedade brasileira. Um país para poucos, onde berço e sobrenome mantiveram privilégios e privilegiados, em detrimento de multidões alijadas dos direitos básicos da cidadania.




    Com uma escrita clara e sensível, Antonio Torquato descreve, com o olhar do presente, sua trajetória e toca o coração de quem se importa com os jovens, ainda excluídos, deste país.




    Considerando o foco do estudo no ensino médio, torna-se ainda mais relevante a descrição em relação a sua entrada nesta etapa da educação básica:




    (...) é neste instante que o Ensino Médio entra na minha vida, isto é, eu pleiteava uma vaga no Ensino Médio na escola pública como educando/trabalhador para o ano de 1991 e havia classificação das escolas pela qualidade do ensino que ofertavam, ou seja, nas escolas com mais e melhores recursos as vagas eram disputadas por vestibulinho. Nas escolas mais carentes, bastava levar documento de identidade e comprovante de residência que a vaga era ofertada. Meu objetivo no Ensino Médio não era apenas concluir a Educação Básica, pois eu almejava o ingresso no Ensino Superior e, devido as defasagens e lacunas que eu adquirira no Ensino Fundamental, queria cursar o Ensino Médio na melhor escola possível. Então, participei do vestibulinho da Escola Estadual (EE) Prof. Adolpho Pluskat que na época era conceituada como uma das melhores escolas da região de São Miguel Paulista, na periferia da cidade de São Paulo, sendo aprovado entre os últimos classificados (...)




    O relato é uma síntese muito clara da dura experiência vivida pelas juventudes que vivem nas periferias das cidades e do campo no Brasil, cuja grande maioria desiste, ou fica pelo caminho, nesta verdadeira corrida de obstáculos que representa chegar ao fim da educação básica.




    A jornada do estudante pobre que se tornou Professor e que se tornou Mestre e Doutor, em uma das mais importantes Universidades brasileiras, é uma introdução majestosa para um estudo que busca, na voz de 15 estudantes, ouvidos na pesquisa de campo, compreender o enredo do ensino médio integral que vem sendo praticado em uma escola estadual de São Paulo, no contexto da reforma do ensino médio, efetivada no ano de 2017, em um período em que as bases da democracia brasileira foram profundamente abaladas.




    Tendo como objetivo geral: analisar criticamente a efetividade do Ensino Médio na formação de adolescentes e jovens autônomos, reflexivos, críticos, conscientes e praticantes de seus direitos e deveres, o autor constrói significativa reflexão sobre o currículo escolar, sobre a justiça curricular, sobre o protagonismo juvenil, pensando o ensino médio como direito a ser efetivado na sociedade brasileira.




    Mantendo um olhar perscrutador e crítico sobre a realidade da educação brasileira, interpela e questiona a efetividade das mudanças feitas nas escolas de ensino médio paulistas (que podemos compreender na perspectiva da maioria das escolas brasileiras), a partir de 2015 e 2016, na direção de torná-las de “tempo integral’:




    Para que políticas públicas educacionais em prol de Educação Integral para o Ensino Médio se tornem políticas de Estado, atravessando décadas e governos diversos e diferentes, é imprescindível (re)inventar a escola, isto é, não se trata de criar uma escola diferenciada da já existente apenas pela configuração da jornada cronológica escolar, também não se trata de uma concepção totalmente inovadora de escola que descarta completamente a organização escolar vigente e, principalmente, não se trata de uma reorganização escolar imposta por políticas verticalizantes sem a participação efetiva das comunidades escolares, especialmente os educandos, como foi proposto pelo governo do Estado de São Paulo nos anos de 2015 e 2016 que eclodiu nas ocupações de escolas por educandos do Ensino Médio por todo o país.




    Antonio Torquato articula diferentes autores e abordagens para pensar a escola pública e a educação integral e produz interessantes interfaces conceituais, reforçando a perspectiva de que o “integral” não é mera ampliação de jornada, nem uma novidade que por si só possa modificar a escola. Acentua a compreensão de que a escola de “tempo integral” deverá ser a escola de formação humana integral, bebendo na obra dos grandes educadores brasileiros, como Anísio Teixeira, e retomando sempre a perspectiva do direito a educação associado a justiça curricular, como horizonte para o qual devemos caminhar.




    Sua tese/livro pensa a educação entrelaçada a construção humana que só se torna possível em um ambiente favorável ao diálogo, a escuta, a participação, ao protagonismo, elementos fundantes para uma pedagogia das juventudes que, efetivamente, faça sentido para o ensino médio brasileiro:




    Desse modo, a existência humana não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se da pós-verdade ou do efeito bolha social, ela deve nutrir-se de palavras verdadeiras com as quais os homens transformam o mundo. Existir, humanamente, é pronunciar o mundo, e o mundo pronunciado, por sua vez, se volta problematizado àqueles que o pronunciam, exigindo deles um novo pronunciar, portanto, a Educação Integral deve promover e acreditar na dialogicidade dos educandos, pois, a fé nos homens é um dado a priori do diálogo, e, existe antes mesmo que ele se instale. O educando dialógico tem fé nos Outros antes de encontrar-se defronte a eles, porém, não se trata de uma fé ingênua, visto que não há um diálogo verdadeiro se não houver, nos sujeitos, um pensar verdadeiro, um pensar crítico, um pensar que não aceitando a dicotomia mundo-homens, reconhece entre eles uma inquebrantável solidariedade, segundo Freire (1987).




    O pensamento e a compreensão de Paulo Freire acompanham todo o caminho percorrido neste estudo, fazendo-se perceber desde a formulação do problema de pesquisa que fundamentou as buscas teóricas e empíricas realizadas:




    Pressupondo que a Educação Integral é um direito social, a fragmentação do Ensino Médio e suas insignificâncias curriculares resultam na supressão de direitos do educando e, consequentemente, contribuem para a crise do Ensino Médio com altos índices de evasão e reprovação que resultaram em falta de identidade junto aos adolescentes e jovens, culminando em falta de oportunidades, perspectivas e diversos tipos de injustiças.




    Nos achados de pesquisa, as vozes dos estudantes são contundentes em relação a importância de dizer a sua palavra, ser ouvido e ter suas contribuições levadas, efetivamente, em consideração, o que pouco acontece nesta e em milhares de outras escolas, tributários que somos de matrizes autoritárias e adultocêntricas.




    As vozes destes jovens nos recordam o tanto que eles sabem e o tanto que podem contribuir para que mudanças efetivas aconteçam no cotidiano das escolas, desde que as condições materiais básicas e adequadas sejam garantidas, o que também é uma realidade, ainda, distante de inúmeras escolas brasileiras.




    Para compreender o mundo e construir projetos de vida que façam sentido para si e para a sociedade como um todo, estas vozes sublinham o lugar das Ciências Humanas, sobretudo da Sociologia, da Filosofia e da História, como disciplinas imprescindíveis na formação que o ensino médio precisa garantir a população brasileira.




    Sem saber, estes jovens estudantes, fazem coro com o imenso movimento que está a se organizar, exatamente nestes dias no Brasil, para revogar a reforma de 2017, que em nome de modernizar e inovar o ensino médio, fragiliza a formação básica comum, retirando das ciências humanas, assim como das ciências naturais, o caráter de obrigatoriedade.




    Nos ensinam, estes jovens, que o obrigatório para os estudantes não é necessariamente algo a ser evitado, e, pelo contrário, condiciona a ação governamental que precisa garantir os meios e os professores e professoras com a formação necessária e adequada para este diálogo formativo qualificado.




    Por fim, entre muitos outros aspectos significativos trabalhados ao longo do texto e não abordados neste prefácio, Antonio aborda, desde a perspectiva da construção da justiça curricular como possibilidade, a necessidade de enfrentar o que chama de cultura individualista, egoísta e sectária e que está presente nos perfis de adolescentes e jovens praticantes de bullying e cyberbullying, e que, por vezes, podem resultar em indivíduos psicologicamente perturbados, capazes de romper com valores humanos fundamentais.




    Novamente o trabalho de Antonio Torquato encontra um momento agudo do presente de nosso país, mais uma vez impactado pela violência extrema, praticada por um jovem de 25 anos, que atacou, há poucos dias, uma escola de educação infantil na cidade de Blumenau (SC), ceifando a vida de 4 crianças, entre 4 e 7 anos e ferindo outras tantas, com motivações absurdas e inaceitáveis.




    Ao enumerar casos similares, ocorridos no Brasil desde o início dos anos 2000, que nos interpelam como sociedade, em virtude de sua brutalidade e da própria banalização e esquecimento em que caem, o trabalho de Antonio provoca-nos para que medidas efetivas para uma educação antifascista para a sociedade como um todo, sejam efetivamente construídas:




    No contexto escolar, neste século, o Brasil, infelizmente, já se caracteriza como uma sociedade onde o ataque a tiros em escolas se tornou comum, pois, apenas em duas décadas do século XXI ocorreram oito atentados, com armas de fogo, cometidos por alunos e ex-alunos em escolas brasileiras, uma média de um ataque a cada dois anos e meio que se iniciou em 2002, em Salvador (BA), quando um aluno de 17 anos matou, a tiros, duas alunas de 15 anos, dentro da sala de aula; no ano de 2003, foi na cidade de Taiúva (SP) que um ex-aluno adentrou uma escola e efetuou quinze disparos com um revolver e depois se matou, deixando oito pessoas feridas, das quais um aluno, que foi atingido na coluna vertebral, ficou paraplégico; em 2011 foram dois atentados. No primeiro, na cidade do Rio de Janeiro (RJ), em ex-aluno invadiu uma escola e abriu fogo contra alunos em salas de aula lotadas, deixando doze vítimas fatais e treze feridos, todos com idade entre 12 e 14 anos. No segundo ataque, realizado em São Caetano do Sul (SP), um aluno pré-adolescente de 10 anos de idade, munido de um revólver, efetuou vários disparos contra uma professora dentro da sala de aula e, logo em seguida, suicidou-se com um tiro na cabeça. A professora sobreviveu, com ferimentos. No ano seguinte, em 2012, foi na cidade de João Pessoa (PB) que um aluno de 16 anos entrou em uma escola e atirou seis vezes, ferindo três alunas; já no ano de 2017, em Goiânia (GO), um aluno de 14 anos abriu fogo contra seus colegas em sala de aula, matando dois alunos de 12 e 13 anos de idade e ferindo outros quatro, para, só então, ser contido por outros alunos e professores. No ano de 2018, na cidade de Medianeira (PR), dois alunos de 15 anos munidos de faca, rojões, bombas caseiras e uma garrucha de calibre 22 adentraram a escola onde estudavam e realizaram disparos que culminaram com dois feridos à bala. No ano de 2019, dois rapazes de 17 e 25 anos, ex-alunos da Escola Estadual Raul Brasil, localizada na cidade de Suzano (SP), cometeram um verdadeiro massacre dentro da escola. Eles premeditaram, planejaram e executaram um ataque que resultou em nove mortes minutos antes de chegarem à escola. Os atiradores, que estavam munidos de um revólver calibre 38, jet loaders (carregador rápido de munição), coquetéis molotov, machado, arco e flechas e uma besta (arco e flecha horizontal com disparo por gatilho), invadiram a escola no momento exato do intervalo do período de aulas, quando centenas de pessoas estavam no pátio. Cercando a única saída, efetuaram vários disparos aleatórios contra as pessoas que ali estavam, e quando os educandos tentavam passar por eles eram atacados a machadadas, o horror só cessou quando se ouviu a sirene da polícia e um atirador acertou o outro e suicidou-se em seguida.




    Ao analisar este quadro, embora não seja este o foco de seu trabalho, Antonio Torquato, brinda seus leitores e leitoras - que espero, sejam muitos e muitas - com reflexões humanistas e humanizadoras que nos fazem pensar em uma educação efetivamente integral, que amplia seus tempos, mas que amplia, intencionalmente, seus horizontes na direção da construção de uma sociedade equilibrada e pacifica, porque também pacifista:




    Todos esses horríveis ataques têm em comum o desrespeito pela vida humana, e a desorientação com relação aos valores emocionais, portanto, é de suma importância que a Justiça Curricular permeie os currículos escolares com propostas de fomentar o sentimento de pertença com altruísmo, empatia e solidariedade, sem a ingenuidade de acreditar que a escola possa extinguir todo e qualquer tipo de violência, mas, com o propósito de auxiliar a escola e os currículos escolares a coibir as violências gerenciando contextos, conflitos, atitudes e ações.




    Portanto, estamos diante de um trabalho acadêmico que qualifica nossa leitura sobre a escola pública real de nossas cidades. Embora o trabalho de pesquisa circunscreva-se a uma escola, nos permite refletir sobre o conjunto de nossas escolas, sobre suas reais condições de trabalho, sobre seus desafios contemporâneos, sobre a verticalidade ainda presente na relação entre governos que decidem para escolas aplicarem, como se não houvesse vida inteligente e pulsante nos corredores, pátios, salas-de-aula, bibliotecas, espaços nos quais o coração de nossas instituições ainda bate.




    No trabalho de Antonio Torquato pulsa também, a vitalidade da produção de conhecimento, no campo da educação, nas Universidades brasileiras, mesmo nos tempos distópicos em que vivemos, de novos e, às vezes, disfarçados autoritarismos. Seus escritos demonstram a força e o compromisso de inúmeros professores e professoras que seguem firmes denunciando e anunciando, através do trabalho sistemático de pesquisa, as contradições e possibilidades do contexto educacional brasileiro.




    Por fim, parabenizo pelo trabalho realizado e recorro a Mario Quintana, presente na epígrafe deste prefácio, pois a trajetória de vida do autor superou as paredes, forjando e alçando horizontes e mais horizontes!




    Profa. Dra. Jaqueline Moll




    Porto Alegre, no limiar do outono de 2023.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A trajetória deste trabalho não se resume aos 48 meses de Doutorado e aos 24 meses de Mestrado, ela implica uma trajetória de vida marcada por dificuldades, obstáculos, superações e resiliências. Nasci na Primavera de 1972, na periferia da cidade de São Paulo, fui o sétimo filho da minha mãe e o terceiro do meu pai, pois, era a segunda união matrimonial da minha mãe.




    Na minha infância, meus irmãos e irmãs consanguíneos não moravam com meus pais. Morávamos em cinco pessoas em uma casa própria, contudo, era apenas um quarto com 16m², minha mãe era costureira e meu pai caminhoneiro. É neste cenário que inicio a minha formação escolar apenas no Ensino Fundamental, pois, não me foi ofertada vaga na Educação Infantil. Os obstáculos na minha formação escolar se impuseram muito cedo, já aos oito anos de idade minha mãe faleceu em decorrência de uma cirurgia de ponte de safena, o que tornou minha vida muito difícil, já que, em decorrência da morte da minha mãe, meu pai se tornou alcoólatra e não assistia a minha escolarização. Consequentemente, eu perdi três anos de escolaridade.




    Aos quatorze anos, quando estava ainda na 5ª série do Ensino Fundamental, tive que abandonar a escola para trabalhar na indústria e sustentar a mim e meu pai, pois, morávamos apenas eu e ele, já que meus irmãos germanos haviam abandonado o nosso lar. Neste mesmo momento, fiquei órfão, pois, meu pai faleceu de broncopneumonia e alcoolismo crônico. Fui, então, morar com minha avó paterna que faleceu 15 meses depois do meu pai. Assim, fui acolhido pela minha tia, morando em sua casa até os 19 anos de idade. Eu sempre gostei de estudar, da escola e de aprender, havia prometido ao meu pai que nunca pararia de estudar, então, me matriculei no Supletivo e cursei as 5ª, 6ª, 7ª e 8ª séries do Ensino Fundamental em dois anos apenas. Aos 18 anos, estava prestes a iniciar o Ensino Médio.




    De maneira crítica, é neste instante que o Ensino Médio entra na minha vida, isto é, eu pleiteava uma vaga no Ensino Médio na escola pública como educando/trabalhador para o ano de 1991 e havia classificação das escolas pela qualidade do ensino que ofertavam, ou seja, nas escolas com mais e melhores recursos as vagas eram disputadas por vestibulinho. Nas escolas mais carentes, bastava levar documento de identidade e comprovante de residência que a vaga era ofertada.




    Meu objetivo no Ensino Médio não era apenas concluir a Educação Básica, pois eu almejava o ingresso no Ensino Superior e, devido as defasagens e lacunas que eu adquirira no Ensino Fundamental, queria cursar o Ensino Médio na melhor escola possível. Então, participei do vestibulinho da Escola Estadual (EE) Prof. Adolpho Pluskat que na época era conceituada como uma das melhores escolas da região de São Miguel Paulista, na periferia da cidade de São Paulo, sendo aprovado entre os últimos classificados.




    No ano de 1991, quando estava prestes a iniciar o Ensino médio surgiu um obstáculo irônico, eu fui contratado pela Editora IBEP em um regime de trabalho de 12 horas diárias, durante 6 dias por semana. Eu produzia livros didáticos e, para tal, precisava abandonar a escola mais uma vez. Contudo, isso não desviou o meu foco, pois, no ano seguinte eu prestei novamente o vestibulinho e ingressei na EE Prof. Adolpho Pluskat, concluindo o Ensino Médio em 1994.




    O Ensino Médio foi emblemático na minha vida. Em primeiro lugar, porque foi nele que eu conheci o amor da minha vida, minha amada esposa Rosália. Nosso encontro se deu porque eu resolvi participar do Grêmio Estudantil e ela era uma orientadora do Grêmio, como professora do Ensino Fundamental I. Em segundo lugar, porque creio que desenvolvi criticidade e uma certa autonomia para prosseguimento nos estudos. Em terceiro lugar, porque me senti capaz para cursar o Ensino Superior.




    A minha trajetória acadêmica implica a minha trajetória profissional, ou seja, eu não posso dizer que sempre sonhei ser educador porque não acreditava ser capaz de construir conhecimentos para tanto. O meu sonho era ser piloto de avião, até tentei me alistar na Aeronáutica, mas, na época eu não tinha a escolaridade exigida. Como já mencionado, eu comecei a trabalhar cedo, aos quatorze anos, e recebi meu primeiro registro na carteira profissional como ajudante de marceneiro. Entretanto, eu trabalhava como impressor serigráfico, pois, era uma indústria de artefatos de plásticos e madeiras. Depois, trabalhei em vários lugares como office-boy; auxiliar; ajudante; impressor e representante de clientes, passei por setores de produção, linha de montagem, acabamento, entrega, escritório e visita a clientes, e não me encontrei em nenhuma destas funções.




    Quando concluí o Ensino Médio, trabalhava no setor gráfico, foi então que decidi me tornar professor, escolhi ingressar no Ensino Superior para cursar licenciatura, já me sentia com potencial para exercer a docência, muito em função da influência da minha esposa, que na época era minha namorada “eternamente namorada”, e era professora concursada, foi então que surgiu o sonho de ser professor e funcionário público. Entretanto, tive que abandonar os estudos mais uma vez, não por obstáculos ou dificuldades, o que houve foi a escolha de um sonho maior: construir minha casa, casar e constituir família.




    Este hiato na minha formação acadêmica perdurou por quatro anos, de 1995 a 1998, pois, foi quando tive condições financeiras para arcar com o curso de Licenciatura em Matemática, na Universidade Camilo Castelo Branco, em Itaquera, na cidade de São Paulo. Ingressei no curso em 1999 e já no ano 2000 fui contratado pela rede pública estadual de São Paulo como professor de Matemática para o Ensino Médio e Ensino Fundamental. Eu me identifiquei imediatamente com a função de educador, lecionava nas escolas mais carentes e precarizadas, situadas no extremo da zona leste, na periferia da cidade de São Paulo. Eram comunidades escolares impregnadas de violências, havia a criminalidade, a marginalidade, abuso financeiro e econômico, adoção ilegal, aliciamento sexual, discriminação, negligência e abandono, pornografia infantil, trabalho infantil, tráfico de crianças e adolescentes, violência física, violência institucional, violência sexual e bullying. Apesar de todo este cenário violento, a maioria dos educandos, para quem lecionei, buscava dignidade, respeito, honra e almejava se constituir cidadãos virtuosos, o que imbuiu em mim o senso de luta por justiça social, e me fez mergulhar na Educação Pública.




    Após seis anos atuando na rede pública de ensino ingressei no curso de Pedagogia semipresencial no Centro Universitário Claretiano de Batatais, pois, almejava ocupar a função de regente/orientador da aprendizagem dos educandos, sentia que como professor estava limitado às minhas turmas. Além disso, as dificuldades para desenvolver projetos interdisciplinares nas escolas em que atuei como professor de Matemática eram um gigantesco obstáculo para eu criar, desenvolver e/ou participar de projetos sócio-democráticos que abarcassem toda a comunidade escolar.




    Então, em dezembro de 2007 me tornei Pedagogo e já em 2008 fui selecionado para ocupar a função de Coordenador Pedagógico do Ensino Médio em uma escola pública de periferia com cerca de dois mil educandos, novamente me identifiquei imediatamente com a função, sentia que podia propor projetos educacionais de luta e combate contra discriminações, preconceitos, racismos e todo tipo de injustiças sociais. Contudo, os desafios eram enormes, já que uma escola deste porte demanda um volume burocrático que limita demasiadamente a ação do Coordenador Pedagógico, logo, após dois anos nesta escola com muitas frustrações e projetos inconclusos, mas, também com muito aprendizado eu migrei como Coordenador Pedagógico do Ensino Médio para outra escola pública em um bairro vizinho, com cerca de seiscentos educandos matriculados.




    A comunidade era muito participativa nesta escola, que representava uma história de luta por direitos. Ela fora construída por meio da luta, manifestações e protestos dos moradores do bairro que exigiram a construção da escola em detrimento da construção de uma praça. Lá, passei quatro anos maravilhosos, pois, pude propor e desenvolver projetos sócio-democráticos que, creio, minimizaram várias injustiças sociais, como exemplos posso citar: a gestão democrática participativa que envolvia toda a comunidade escolar por meio de assembleias gerais e por seguimentos escolares que ocorriam frequentemente de acordo com um Plano de Ação Participativa (PAP); o projeto “Construindo Cidadãos”, de minha autoria, que consistia em arrecadação de brinquedos por parte dos educandos para doação em abrigos e instituições beneficentes, ou seja, fomento ao altruísmo, solidariedade e empatia; o projeto “Explorando a Educação Superior” também de minha autoria, com o objetivo de promover conhecimentos sobre o universo da Educação Superior, com especial atenção às universidades públicas com foco na Universidade de São Paulo (USP), na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), na Universidade Estadual Paulista (Unesp), na Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) e no Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA) e, obviamente, priorizando o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), para fomentar o desenvolvimento das potencialidades dos educandos e criar e/ou ampliar as expectativas de ingresso e permanência no Ensino Superior; o Programa “Rede São Paulo de Formação Docente (Redefor)” da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação Paulo Renato Costa Souza (Efap) em parceria com a USP, no qual atuei como orientador dos professores no curso de pós-graduação lato sensu sobre gestão do currículo.




    Além destas ações que envolveram a participação de toda a comunidade escolar e a minha participação/coordenação direta e intrínseca, também tive o prazer de participar de diversos outros projetos interdisciplinares que fomentavam nos educandos a significância dos conhecimentos científicos, protagonismo, autonomia, cidadania e discernimento e disposição para com o mundo do trabalho, projetos como: mostras culturais, olimpíadas, simulados de vestibulares, eventos esportivos, ensaios filosóficos, cafés com poesia, pesquisas com visitas a campo, seminários, trabalhos de conclusão de curso (TCC), enfim, dentro do possível, foram muitas as ações que envolveram a participação coletiva da comunidade escolar, com destaque para o protagonismo juvenil e para a atuação docente.




    Neste período, participei de diversos seminários, congressos e cursos de atualização e especialização lato sensu, buscando sempre a minha formação contínua em princípios emancipatórios, democráticos, solidários, éticos e de respeito e tolerância às diversidades culturais enfocando na luta e combate contra discriminações, preconceitos, racismos e todo tipo de injustiças sociais. Foram cursos sobre currículo, tecnologias digitais da informação e comunicação, primeiros socorros, linguagens, sustentabilidade, temas transversais e, particularmente, sobre gestão escolar, pois, apesar da escola ter um ambiente esperançoso na perspectiva freireana, os educandos não estavam isentos da violência institucional, ou seja, as características sócio-históricas-culturais eram diretamente impactadas pelas ações ou omissões do Poder Público.




    Isso me fez pesquisar sobre Projeto Político Pedagógico (PPP), assim, em 2014 participei da seleção para o Mestrado no Programa de Educação: Currículo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Sendo aprovado, iniciei o Mestrado em 2015 e concluí em 2017, com a dissertação intitulada: “Desafios do Ensino Médio no Projeto Político Pedagógico na Perspectiva de Educação Integral”. Pesquisei sobre a função do PPP, sua importância para a comunidade escolar e seus impactos nas aprendizagens dos educandos, aprofundei meus conhecimentos sobre o Ensino Médio sua historicidade e seus currículos, pesquisei sobre a formação de professores do Ensino Médio mediados no PPP, pesquisei sobre os educandos do Ensino Médio do século XXI, suas características, peculiaridades, perspectivas e direitos identitários, e pesquisei sobre a Educação Integral na legislação e na prática. A pesquisa se deu por meios documentais e bibliográficos, enfocando no PPP da escola que atuei como Coordenador Pedagógico no período de 2011 a 2014.




    Para ingressar na Pós-graduação, em 2015, deixei a função de coordenador pedagógico e retornei à função de professor de Matemática que permitia flexibilidade de tempo. Lecionei Matemática em uma escola pública num bairro centralizado, o Tatuapé, onde acreditava que encontraria uma comunidade escolar com mais recursos pedagógicos. Entretanto, aquela escola tinha praticamente as mesmas carências das periféricas em que trabalhei, o que me motivou, ainda mais, a prosseguir pesquisando sobre educação.




    Então, no mesmo ano que concluí o Mestrado decidi participar da seleção para o Doutorado na PUC-SP, pois, a identificação com a instituição foi imediata e intrínseca, isto é, na PUC-SP há um ambiente extremamente humanista e democrático, condizente com meus princípios. Felizmente fui aprovado novamente, ingressando em um programa de notória excelência, no qual ilustres educadores participaram e participam, incluindo simplesmente o Patrono da Educação Brasileira: Paulo Freire. Logo, em fevereiro de 2018 ganha corpo a pesquisa que materializou este trabalho intitulado: “Educação Integral no Ensino Médio e Justiça Curricular. Protagonismo Juvenil em Escola de Ensino Médio da Rede Pública Estadual de São Paulo participante do Programa Ensino Integral” que emerge do meu âmago, impactada por minha historicidade e meu existencialismo.




    No caminhar de 48 meses para a realização deste trabalho, mais uma vez, a minha resiliência foi posta à prova, porque já no início do curso, em março de 2018, me foi revelado que um dos meus amados filhos, o “Lorenzo”, era um menino transgênero. O impacto desta revelação não me acometeu por preconceitos e/ou muito menos por discriminação, minhas preocupações se davam no campo do saber, pois, eu e minha esposa éramos leigos sobre a transgeneridade e, obviamente, como pai eu cuido da saúde de meus filhos, não estou afirmando que esta situação foi um obstáculo, até porque os conhecimentos que adquiri sobre identidade de gênero me possibilitaram outros olhares na minha pesquisa, entretanto, tive que dividir minhas atenções entre a pesquisa e a saúde de meu filho.




    Depois, em 07 de janeiro de 2020 sofri um infarto do miocárdio, com o entupimento de duas artérias e 80% de uma terceira, passei por uma cirurgia de revascularização, coloquei uma ponte de safena e uma de mamária. Em meio a minha recuperação, explode, no Brasil e no mundo, a pandemia da doença do coronavírus (Covid-19). Em 29 de julho de 2021 sofri um segundo infarto do miocárdio, com o entupimento de uma artéria e 95% de obstrução de outra artéria. Passei por outra cirurgia cardíaca e coloquei mais três pontes: uma mamária, uma safena e uma radial. Esse processo me manteve 50 dias internado no Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual (Iamspe), mas, esses obstáculos foram superados com as orientações do Professor Dr. Alípio Márcio Dias Casali e ganharam status de problemas positivos, isto é, me fortaleceram para desenvolver atitudes e práticas positivas e otimistas, não apenas em relação a esta pesquisa, mas também, em relação a toda a minha filosofia de vida.




    A Declaração Universal dos Direitos Humanos aponta, em seu Artigo 26, inciso 2º, que o direito à Educação Integral fomenta o pleno desenvolvimento da personalidade humana:




    A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do ser humano e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz (ONU, 1948, n.p.).




    A Constituição da República Federativa do Brasil, no Título VIII: Da Ordem Social, Capítulo III, Seção I e Artigo 205 também promove o pleno desenvolvimento da pessoa:




    A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, [1988] 2022, p. 115, grifos nossos).




    A Constituição Federal de 1988 também afirma que o Ensino Médio deve ser um direito público subjetivo e inalienável dos adolescentes e jovens. Segundo o Artigo 208, inciso II, com a “progressiva universalização do ensino médio gratuito” (BRASIL, [1988] 2022, p. 115). E a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) n.º 9.394 de 20 de dezembro de 1996 também expressa e fomenta a Educação Integral para os adolescentes e jovens por meio de seu Artigo 2º:




    A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, [1996] 2018, p. 8, grifos nossos).




    A LDBEN 9.394/96 expressa, ainda, segundo seu Artigo 35-A parágrafo 7º que: “Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais” (BRASIL, [1996] 2018, p. 25, grifos nossos).




    Diante de todo esse aparato legal, esta pesquisa se apresenta como possibilidade para reflexões, debates, questionamentos e propostas de desenvolvimento da Educação Integral no Ensino Médio. Para tanto, formulou-se a hipótese de que: “o Ensino Médio deve promover a Justiça Curricular através da ‘Educação Integral’ dos adolescentes e jovens, uma Educação Integral que forme os cidadãos nas diversas e diferentes dimensões da vida, considerando os aspectos biológicos, psíquicos, sociais e culturais do indivíduo, possibilitando que estes construam autonomia intelectual, cognitiva, física, emocional, ética e social, e assim, mediando para que esses adolescentes e jovens construam e desenvolvam suas habilidades e competências para o exercício de seus deveres e direitos de forma ética, responsável, solidária, e, sobretudo, com humanismo”.




    O estudo foi motivado devido ao seguinte problema de pesquisa: “Pressupondo que a Educação Integral é um direito social, a fragmentação do Ensino Médio e suas insignificâncias curriculares resultam na supressão de direitos do educando e, consequentemente, contribuem para a crise do Ensino Médio com altos índices de evasão e reprovação que resultaram em falta de identidade junto aos adolescentes e jovens, culminando em falta de oportunidades, perspectivas e diversos tipos de injustiças”. Desse modo, o objetivo geral da pesquisa é: analisar criticamente a efetividade do Ensino Médio na formação de adolescentes e jovens autônomos, reflexivos, críticos, conscientes e praticantes de seus direitos e deveres.




    Assim, a estrutura da pesquisa se constituiu em quatro capítulos. O capítulo 1, intitulado “Fundamentos e Legislação da Historicidade do Ensino Médio”, se apresenta como uma ferramenta para compreensão dos desdobramentos educacionais acerca da Educação Básica, particularmente, sobre o Ensino Médio buscando o delineamento, no espaço e no tempo, do lócus da pesquisa, expressa a trajetória histórica do Ensino Médio, atentando para as legislações e políticas públicas educacionais, esboçando o campo da pesquisa e as dimensões cognitivas por meio das significâncias dos conhecimentos.




    O capítulo 2, “Educação Integral no Ensino Médio para Fascinar e Vincular Adolescentes e Jovens”, apresenta um estudo que ousa cunhar um conceito para a Educação Integral em virtude da polissemia que o termo expressa e, para tanto, apresenta um breve histórico do conceito de Educação Integral, vislumbrando-a como um direito público subjetivo. Assim, a pesquisa investiga programas e práticas da esfera pública para o desenvolvimento da Educação Integral. Neste processo, o estudo encontrou várias práticas de Educação integral exitosas, nas quais se constata um verdadeiro Protagonismo Juvenil por parte dos educandos e, consequentemente, um Ensino Médio salutar, prazeroso e cativante para todos os educandos envolvidos naquelas comunidades.




    No capítulo 3, “Justiça Curricular na Perspectiva de Educação Integral no Ensino Médio”, são apresentados conceitos e princípios de Justiça Curricular e suas correlações com a Educação Integral, destacando o respeito às diferenças e igualdades presentes no Ensino Médio, almejando enfrentar e combater as violências presentes no ambiente escolar por meio da mediação e gerenciamento de contextos, conflitos, atitudes e ações.




    No capítulo 4: “Protagonismo Juvenil”, realizou-se a pesquisa de campo e a apresentação dos dados e resultados obtidos com a incursão em uma escola de Ensino Médio da Rede Pública Estadual de São Paulo participante do Programa Ensino Integral, denotando-se os perfis identitários dos educandos do Ensino Médio, com destaque para suas ideias, realidades e vozes.




    Finalmente, sucedem as nossas considerações finais, como contribuições transitórias, com possibilidade para oportunizar e motivar outras pesquisas sobre o Ensino Médio, a Educação Integral, a Justiça Curricular e/ou o Protagonismo Juvenil.




    A pesquisa caracteriza-se como qualitativa, pautando-se na análise, interpretação e compreensão crítica sobre o Ensino Médio, a Educação Integral, a Justiça Curricular e o Protagonismo Juvenil. A escolha pela pesquisa qualitativa se deu devido às possibilidades de investigação da natureza do sujeito e da história.




    Uma perspectiva sintética do desenvolvimento da pesquisa pode ser referida a três temas fundamentais que polarizaram a investigação moderna: a natureza enquanto explicável pela causalidade e pela mensuração; o sujeito, quanto portador da razão e liberdade, capaz de intervir na realidade objetiva e a história enquanto lugar social onde os sujeitos atuam sobre a natureza e os fatos humanos, e tanto fazem os significados e quanto se fazem os autores dos acontecimentos (CHIZZOTTI, 2017b, p. 48).




    A metodologia se sedimenta na pesquisa de campo por meio de entrevistas semiestruturadas, com um questionário semiaberto com 18 questões, conforme roteiro de entrevista (vide apêndice). O público-alvo é composto por educandos que estão cursando o terceiro ano do Ensino Médio de uma escola da periferia de São Paulo, da rede pública estadual, que, desde 2013, participa do Programa Ensino Integral (PEI) da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo (SEE-SP) que consiste numa proposta de desenvolvimento da Educação Integral na qual os educandos têm uma jornada de 9 horas diárias de efetivo trabalho escolar e um currículo diversificado, com propostas de projetos de vida, clubes juvenis, disciplinas eletivas entre outras atividades.




    Os dados coletados serão transcritos e analisados por meio da “Análise de Dados” com o uso de software, com o propósito de corroborar ou refutar as hipóteses e conceitos que estão explícitos no corpo deste trabalho. Também se verificará, por meio das vozes dos educandos, a eficácia ou não das políticas públicas educacionais com relação à Educação Integral.




    Esperamos que a pesquisa apresente possibilidades para a resolução deste problema, fomentando um ambiente escolar humanitário, emancipatório, democrático, harmonioso e, consequentemente, com possibilidades de promoção de Educação Integral. Para tanto, a pesquisa revelará que as políticas públicas educacionais não mais poderão ignorar o dever de proporcionar a ampla oferta de Educação Integral no Ensino Médio. Nesse sentido, a intenção é que a pesquisa se constitua como material de relevante significância no acervo da literatura curricular para a inspiração de outras pesquisas.




    Na condição de educador e pesquisador, é possível observar a complexidade da crise do Ensino Médio com altos índices de evasão e reprovação escolar que resultam em falta de identidade e empatia junto aos adolescentes e jovens, culminando, assim, em falta de oportunidades, perspectivas, e diversos tipos de injustiça para esses educandos. Esse cenário suscitou alguns questionamentos: o que fazer diante desse problema? Será que ele é notório? Posso ficar indiferente a este problema? Quais as consequências dessa indiferença? Sua resolução pode ocasionar outros problemas? Quais as consequências da sua resolução?




    Tais questões permearam esta pesquisa, gerando o intuito de evidenciar e anunciar que é preciso que toda a sociedade se conscientize sobre a crise do Ensino Médio, particularmente, a comunidade educacional, pois é preciso visibilizar esse problema para que não haja distorções e indiferenças, especialmente, em relação às ações do poder público. Estou professor da rede pública de ensino e entendo que a escola é um espelho da sociedade e vice-versa, então, coerente com meus princípios de emancipação, democracia, solidariedade, ética, e combate a todo tipo de injustiças sociais jamais poderia ficar indiferente a este problema, pois, a indiferença a ele é reprodutora de preconceitos, discriminações e outras violências escolares. A resolução deste problema não pode causar outros, ou seja, o fim da crise no Ensino Médio só representa benefícios sociais. Portanto, a resolução deste problema corresponde ao fomento de um ambiente escolar humanitário, emancipatório, democrático, harmonioso e, consequentemente, com possibilidades de promoção de Educação Integral1.




    A pesquisa se deu por meio de revisões documentais, literais, bibliográficas e com a incursão em campo numa escola pública participante do Programa Ensino Integral do Estado de São Paulo. Esta incursão teve como foco e objetivo principal ouvir e registrar as vozes dos educandos do Ensino Médio em relação à Educação Integral. A revisão bibliográfica amparou conceitos e reflexões presentes ao longo de todo o trabalho, entretanto, destacarei algumas introduções a seguir.




    A busca aconteceu com relação ao período de 2015 a 2018 na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (BDTD/IBICT), no portal de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e no banco de teses e dissertações da Capes. As palavras-chave utilizadas foram: “Ensino Médio”; “Educação Integral”; “Justiça Curricular” e “Protagonismo Juvenil”. Os resultados das buscas apresentaram 49 teses e/ou dissertações, além de 241 artigos científicos relacionados ao tema Educação Integral no Ensino Médio. Sobre o termo Justiça Curricular foram encontrados 3 teses, uma dissertação e 4 artigos científicos, já o termo Protagonismo Juvenil reportou 63 teses e/ou dissertações e 60 artigos científicos. Essas revisões fundaram, introdutoriamente, as concepções e ideias presentes no trabalho.




    Com relação ao termo “Ensino Médio” é comum a essas pesquisas e trabalhos, o princípio de que esta etapa da Educação Básica Nacional é de extrema importância na formação dos adolescentes e jovens, o que corrobora com o objetivo geral desta pesquisa. Em relação ao termo Educação Integral, a revisão bibliográfica mostrou a multiplicidade de conceitos sobre a compreensão de Educação Integral. Entretanto, mesmo com definições e conceitos diversos e variados, os trabalhos e pesquisas denotavam que Educação Integral pressupõe educação em tempo integral, com participação ativa dos educandos nos processos de ensino e aprendizagens.




    Sobre o termo “Justiça Curricular”, a busca pelo Estado do Conhecimento demostrou que os trabalhos e pesquisas sobre este tema são contemporâneos e recentes. Todos têm como um de seus objetivos principais fomentar o bem-estar social, promovendo a formação de adolescentes e jovens altruístas, empáticos e humanitários. Quanto ao termo “Protagonismo Juvenil”, a revisão bibliográfica apresentou trabalhos e pesquisas que abordam o tema numa perspectiva de foco nas ações compartilhadas com os adolescentes e jovens, e rejeitam vigorosamente as ações sobre e para os adolescentes e jovens em seus processos de ensino e aprendizagens.




    Atualmente, diante do cenário pandêmico globalizado, creio que a pesquisa revelará que a Educação Integral no Ensino Médio representa um direito público subjetivo, pois, este cenário explicita e implica a compreensão de que a “Educação” transcende os muros da escola.




    




    

      

        1 Este estudo ousa conceituar a Educação Integral como o pleno desenvolvimento da pessoa humana, especialmente, na sua dimensão cognitiva por meio da significância dos conhecimentos científicos, respeitando os direitos identitários dos adolescentes e jovens, pressupondo o protagonismo e autonomia para o desenvolvimento pleno das potencialidades dos educandos, para o discernimento sobre a dinâmica da práxis da cidadania e para o discernimento e disposição com o mundo do trabalho, pautados em princípios emancipatórios, democráticos, solidários, éticos, e de respeito e tolerância às diversidades culturais, com foco na luta e combate contra discriminações, preconceitos, racismos e todo tipo de injustiças sociais.
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